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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AMBIENTAL. DANO MORAL COLETIVO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.  
1. O Tribunal local, soberano no reexame dos elementos que 
instruem o caderno processual, assentou que não restou 
comprovada, in casu, a existência de dano causado à coletividade 
para fins de condenação em indenização por danos morais 
coletivos.
2. Nesse contexto, é certo que a alteração das conclusões adotadas 
pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, no sentido de asseverar que se encontram presentes na 
espécie os requisitos autorizadores do dever de indenizar, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AMBIENTAL. DANO MORAL COLETIVO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.  
1. O Tribunal local, soberano no reexame dos elementos que 
instruem o caderno processual, assentou que não restou 
comprovada, in casu, a existência de dano causado à coletividade 
para fins de condenação em indenização por danos morais 
coletivos.
2. Nesse contexto, é certo que a alteração das conclusões adotadas 
pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, no sentido de asseverar que se encontram presentes na 
espécie os requisitos autorizadores do dever de indenizar, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais desafiando decisão 

singular que negou provimento ao agravo em recurso especial, em razão da não 

ocorrência da alegada negativa de prestação jurisdicional, bem como devido à incidência 

do óbice da Súmula 7/STJ.

A parte agravante sustenta, em resumo, que o "reconhecimento da 
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incidência, na espécie, de dano moral coletivo não exige a reapreciação da matéria de 

fato, até porque a inexistência de sistema de tratamento de esgoto, no Município de 

CORONEL PACHECO, é questão incontroversa nos autos" (fl. 756).

Aduz que "a legislação ambiental prevê que a reparação do dano 

ambiental seja feita da forma mais ampla possível (art. 14, § 1º, da Lei n.º 6.938/81), 

exsurgindo daí previsão contida no art. 1º, I e III, da Lei n.º 7.347/85, que consagrou, em 

nosso ordenamento jurídico, a reparação de toda e qualquer espécie de dano coletivo, no 

que toca à sua extensão" (fl. 758).

Requer, desse modo, o provimento do agravo interno.

Transcorreu, in albis, o prazo para impugnação (fl. 771).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, conforme constou do decisum singular, o Tribunal local, 

soberano no reexame dos elementos que instruem o caderno processual, assentou que não 

restou comprovada, in casu, a existência de dano causado à coletividade para fins de 

condenação em indenização por danos morais coletivos, nos seguintes termos (fl. 642):
 

Nesse mister, restaram devidamente explicitados os motivos pelos quais a 
Turma Julgadora, à unanimidade de votos, reformou em parte a sentença, pois 
a agressão ao meio ambiente não é o bastante a justificar a condenação do 
agressor ao pagamento de danos morais coletivos, exigindo a indenização a 
apresentação de prova concreta, ausente nos autos, deixando a parte autora de 
demonstrar que os atos praticados pelo réu tenham repercutido negativamente 
na coletividade, causando dor, angústia, sofrimento ou humilhação.

Nesse contexto, é certo que a alteração das conclusões adotadas pela Corte 

de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, no sentido de asseverar que 

se encontram presentes na espécie os requisitos autorizadores do dever de indenizar, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 

7/STJ.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS COLETIVOS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 
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de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional, como constatado na hipótese.
2. A Corte de origem rejeitou a condenação por danos morais coletivos, por 
compreender que, "compulsando o caderno processual, não é possível se aferir 
que a extração de argila em área de preservação permanente, sem a 
autorização dos órgãos ambientais competentes, apesar de ter degradado o 
meio ambiente, veio a afetar diretamente uma coletividade de pessoas".
3. A modificação da conclusão alvitrada na origem, de que não estava 
"comprovado nos autos que a extração de argila em área de preservação 
permanente, sem a autorização dos órgãos ambientais competentes, afetou 
diretamente uma coletividade de pessoas, embora tenha degradado o meio 
ambiente", reclama imperiosa incursão no conjunto fático-probatório, o que é 
inadmissível na instância especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.865.094/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 17/6/2022)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DESMATAMENTO IRREGULAR. DANOS AMBIENTAIS. DANO MORAL 
COLETIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. CONFIGURAÇÃO DE OFENSA A VALORES 
FUNDAMENTAIS DA COLETIVIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA NÃO OCORRÊNCIA DE 
DANO MORAL COLETIVO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais em face da parte agravada, com o objetivo de obter 
a reparação de danos causados ao meio ambiente por desmatamento irregular. 
O acórdão reformou, em parte, a sentença, para julgar improcedentes os 
pedidos de indenização por danos morais coletivos e lucros cessantes.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "é possível exigir-
se a comprovação da violação de valores fundamentais da coletividade para 
configuração do dano moral coletivo, o que não se confunde com a 
demonstração dos abalos psicológicos experimentados por seus membros" 
(STJ, AgInt no REsp 1.297.882/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/10/2019).
V. O Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, considerou estarem 
ausentes os elementos necessários à configuração do dano moral coletivo, uma 
vez que "não restou comprovada situação excepcional ensejadora de sofrimento 
coletivo, nem mesmo a irreparabilidade ao meio ambiente". A alteração desse 
entendimento demandaria incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.678.409/MG, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 16/9/2020.)

 
 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.031.975 / MG
Número Registro: 2021/0380306-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000170906234005 50151773920178130145

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CORONEL PACHECO
ADVOGADOS : JOAO PAULO MEIRELES DE CARVALHO FILHO - MG077524

SILVANA DE FATIMA PEREIRA MENDES DE MORAES - MG134225

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - POLUIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CORONEL PACHECO
ADVOGADOS : JOAO PAULO MEIRELES DE CARVALHO FILHO - MG077524

SILVANA DE FATIMA PEREIRA MENDES DE MORAES - MG134225

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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